
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 004/2024. 

REFERENTE À DISPENSA N° 003/2024. 

OBJETIVO DA LICITAÇÃO: DISPENSA N° 003/2024. 

OBJETIVO DO ADITIVO: Contratação de uma empresa de Segurança e Saúde no 

trabalho para que envie os eventos de SST, como o S-2210 S-2220 e S-2240 

Elaboração dos seguintes laudos: LTACT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 

Trabalho); PCMSO (Programa De Controle Médico De Saúde Ocupacional); Emissão do 

PPP — Perfil Profissiográfico e Previdenciário, em conformidade com a legislação 

previdenciária, por funcionários; Assessoria nas investigações de acidentes e emissão de 

CAT comunicação de acidentes de trabalho, com emissão de relatório de acidente e 

transmissão no evento 2220 do e social; PGR (Programa De Gerenciamento De Riscos) 

DEZEMBRO/2025 
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ADITIVO AO CONTRATO N° 004/2024. 

Da: Srta. Silva Bonfim da Silva 
Para: O Sr° Presidente da Câmara Municipal o Sr Nilton Carvalho de Lima. 

A Câmara Municipal de Nova Soure através da fiscal de contrato com base no 
artigo art 57, II da Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, objetivando a DISPENSA 
N° 003/2023. 

Assim tornando-se indispensável, venho requerer o Aditamento de prazo ao 
Contrato n° 004/2024, com a empresa HM CONSULTORIA SST LTDA. inscnto(a) no 
CNPJ/MF sob o n°48.413 050/0001-27, sediado(a) na AV AVENIDA ISAURA BORGES 
3500 CASA / CENTRO / FATIMA / BA / 48415-000, conforme DISPENSA N° 003/2024 O 
referido Aditivo corresponde ao prazo Contratação de uma empresa de Segurança e Saude 
no trabalho para que envie os eventos de SST, como o S-2210, S-2220 e S-2240. 
Elaboração dos seguintes laudos LTACT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 
Trabalho); PCMSO (Programa De Controle Médico De Saúde Ocupacional); Emissão do 
PPP — Perfil Profissiográfico e Previdenciário, em conformidade com a legislação 
previdenciária, por funcionários; Assessoria nas investigações de acidentes e emissão de 
CAT comunicação de acidentes de trabalho com emissão de relatório de acidente e 
transmissão no evento 2220 do e social; PGR (Programa De Gerenciamento De Riscos), 
necessitando da concessão de prazo não inferior a 12(doze) meses 

Nova Soure/BA, 18 de dezembro de 2025. 

Srta Silva Bonfim da Silva 
Presidente da CPL 
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GABINETE DO PRESIDENTE 

DESPACHO DO PRESIDENTE DESTA CASA LEGISLATIVA 

Com efeito, ante a solicitação firmada pela Sr" Silva Bonfim da Silva, autorizo 

à viabilidade do processo de termo aditivo de prazo com a empresa HM 

CONSULTORIA SST LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°48.413.050/0001-27, 

que seja tomada as devidas providências, conforme o que determina a Lei 

8.666/93. 

Nova Soure/BA, 18 de dezembro de 2025. 

Ni to s-rvalho de Lima 
Presidente da Mesa Diretora 

Á 
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Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal de Nova Soure. 

Prezado Senhor, 

Encaminhamos em anexo, para Vossa Senhoria, a solicitação com autorização do senhor 
Presidente desta Casa Legislativa para deliberação acerca da viabilidade do processo de 
celebração de Termo Aditivo de prazo não inferior a 12(doze) meses. 

Após o 2° aditivo de prazo até dia 31/12/2026 do contrato 004/2024, com base no artigo 
57, II da Lei Federal n° 8.666/93, que tem por objeto a DISPENSA N° 003/2024, sendo que, a fim 
de que esta Procuradoria manifeste-se emitindo Parecer Jurídico, quanto à interpretação legal 
para o citado aditivo de contrato. 

Após emissão de Parecer Jurídico, solicitamos que o presente processo seja 
encaminhado ao Gabinete do Presidente desta Casa Legislativa para os procedimentos 
seguintes. 

Informamos, também, que segue em anexo a minuta do termo aditivo, para análise. 

Nova Sour A, 19 de dezembro de 2025. 

alho de Lima 
Presidente Mesa Diretora 
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ATESTO DE EXECUÇÃO SATISFATÓRIA A Fiscal de Contrato, Sr' Bruna Leticia Santana Pimentel, atesta que a 
empresa HM CONSULTORIA SST LTDA vem executando o objeto do Contrato n° 004/2024 de forma regular e 
satisfatória, cumprindo todas as obrigações contratuais, sem inadimplementos ou atrasos, e mantendo as condições de 
habilitação exigidas no certame original. 

Nova Soure/BA, 19 de dezembro de 2025. 

áearrar:/(ft - l1Sra B a cia antana Pimentel Fiscal de Contrato 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N° XXX/XXXX 

SEGUNDO TERMO DE ADITIVO DE 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA 
MUNICIPAL E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

Contrato celebrado entre a Câmara _de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, 
CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, 
neste Município, representado neste ato pelo Senhor Nilton Carvalho de Lima, Presidente, 
doravante denominado, CONTRATANTE a empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n°. 
XXXXXXXXXX, situada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, tem entre si justo e celebrado o presente Termo Aditivo ao Contrato de N° 
XXX/XXX, celebrado em XXXXXXX, pelas normas do art. 57, II,) da Lei n° 8.666/93 e, ainda, pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Considerando que os serviços de Segurança e Saúde no Trabalho são de natureza contínua e 
essencial para o cumprimento de obrigações legais e constitucionais da Câmara Municipal; 
Considerando que a CONTRATADA vem executando o objeto de forma regular e satisfatória, 
conforme atestado pela fiscal de contrato; Considerando que a manutenção das condições 
comerciais originais representa vantagem econômica para a Câmara Legislativa, evitando custos 
de nova licitação e período de adaptação de nova equipe; Considerando o disposto no art. 57, II 
da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS 

Ficam mantidas todas as demais cláusulas do Contrato, na forma como foram pactuadas as 
obrigações no instrumento original. 

E por assim se encontrarem justos e contratados, celebram o presente termo Aditivo, em duas 
vias, de igual conteúdo e forma, na presença de duas Testemunhas, para que projeto seus legais 
efeitos. 

Nova Soure/BA, XXXXXXXX. 

Câmara Municipal de Nova Soure xxxxxxxxxxxxxx.xxxxxxxxx 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

CPF: CPF: 
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ADITIVO AO CONTRATO N° 004/2024 

A Câmara municipal de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições: 

Reconhece, nestes termos o art. 57, II da Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho 

de 1993, o termo Aditivo de prazo do Contrato n° 004/2024, com a empresa HM 

CONSULTORIA SST LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°48.413.050/0001-27, 

sediado(a) na AV. AVENIDA ISAURA BORGES 3500 CASA / CENTRO / FATIMA / BA / 

48415-000, cujo concessão de prazo para realização da DISPENSA N° 003/2024. 

Encaminho ao Setor de Licitação e Contratos, requerendo que tome as devidas 

providências para a efetivação do Termo Aditivo, devidamente acompanhado com o 

parecer jurídico sobre o assunto. 

Nova Soure/BP 20 de dezembro de 2025. 

Niltefr6rvalho de Lima 

Presidente da Mesa Diretora 
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ATESTO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 030/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: N° 004/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 003/2024 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE/BA 

CONTRATADA: HM CONSULTORIA SST LTDA 

FISCAL DO CONTRATO: S? Bruna Leticia Santana Pimentel 

1. PREÂMBULO E IDENTIFICAÇÃO 

Eu, Sr' Bruna Leticia Santana Pimentel, Fiscal do Contrato Administrativo n° 004/2024, 
designada pela Portaria [Número da Portaria de Designação da Fiscal, se houver], da Câmara 
Municipal de Nova Soure/BA, inscrita no CNPJ sob o n° 04.865.130/0001-48, com sede na 
Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, Nova Soure/BA, no uso de minhas 
atribuições legais e regulamentares, e em conformidade com o disposto no artigo 67 da Lei 
Federal n° 8.666/93, venho, por meio deste, atestar a regularidade e a satisfatória execução do 
objeto do Contrato Administrativo n° 004/2024. 

O referido contrato, celebrado em 08 de maio de 2024, com a empresa HM 
CONSULTORIA SST LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 48.413.050/0001-27, sediada na 
Av. Avenida Isaura Borges 3500, Centro, Fátima/BA, 48415-000, tem por objeto a 
Contratação de empresa especializada em Segurança e Saúde no Trabalho (SST). Este 
serviço abrange o envio de eventos de SST ao eSocial (S-2210, S-2220, S-2240), a elaboração 
de laudos técnicos essenciais (LTACT - Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 
Trabalho, PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, PPP - Perfil 
Profissiográfico Previdenciário), a assessoria em investigações de acidentes, a emissão de 
Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), a transmissão de dados no evento 2220 do 
eSocial, e a implementação do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 

O presente atesto abrange o período de execução contratual compreendido entre 08 de maio 
de 2024 e 17 de dezembro de 2025, totalizando aproximadamente 19 (dezenove) meses e 9 
(nove) dias de prestação de serviços, e visa subsidiar a análise e a decisão acerca da 
prorrogação da vigência contratual por meio do 2° Termo Aditivo. 

2. REGULARIDADE DE EXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Durante o período analisado (08/05/2024 a 17/12/2025), a CONTRATADA, HM 
CONSULTORIA SST LTDA, demonstrou integral cumprimento das obrigações pactuadas no 
Contrato Administrativo n° 004/2024, conforme detalhado a seguir: 

1. Envio de Eventos S-2210 (Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT) ao 
eSocial: A CONTRATADA realizou o acompanhamento e o envio tempestivo e 
correto das Comunicações de Acidente de Trabalho (CAT) ao eSocial, sempre que 
necessário, garantindo a conformidade da CONTRATANTE com as exigências 
previdenciárias e trabalhistas. A precisão dos dados e a agilidade no processo foram 
cruciais para evitar penalidades e assegurar os direitos dos servidores. 

2. Envio de Eventos S-2220 (Monitoramento da Saúde do Trabalhador) ao eSocial: 
Os dados referentes ao Monitoramento da Saúde do Trabalhador, incluindo exames 
médicos ocupacionais (admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, de mudança 
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de função e demissionais), foram enviados ao eSocial de forma sistemática e dentro 
dos prazos legais. Este acompanhamento contínuo é fundamental para a gestão da 
saúde ocupacional dos servidores da Câmara. 

3. Envio de Eventos S-2240 (Condições Ambientais do Trabalho — Agentes Nocivos) 
ao eSocial: A CONTRATADA assegurou o registro e o envio das informações sobre 
as condições ambientais de trabalho e a exposição a agentes nocivos, conforme 
exigido pelo eSocial. Este evento é vital para a caracterização de aposentadoria 
especial e para a gestão de riscos ambientais, sendo executado com a devida acurácia e 
pontualidade. 

4. Elaboração e Atualização do LTACT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente 
de Trabalho): O Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho foi 
elaborado e mantido atualizado, refletindo as reais condições dos ambientes de 
trabalho da Câmara Municipal. Este documento técnico é a base para o preenchimento 
do PPP e para a identificação de riscos, sendo fundamental para a segurança jurídica 
da CONTRATANTE. 

5. Implementação e Gestão do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional): O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional foi 
implementado e gerido de forma eficaz, incluindo a realização dos exames médicos 
ocupacionais e a emissão dos respectivos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO). A 
CONTRATADA demonstrou proatividade na coordenação das ações de saúde 
preventiva e curativa. 

6. Emissão e Atualização do PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário): A emissão e 
a atualização do Perfil Profissiográfico Previdenciário para os servidores da Câmara 
foram realizadas com rigor e em conformidade com a legislação previdenciária. Este 
documento é de extrema importância para a comprovação das condições de trabalho e 
para a concessão de benefícios previdenciários. 

7. Assessoria em Investigações de Acidentes e Emissão de CAT: A CONTRATADA 
prestou assessoria qualificada e imediata em todas as situações que demandaram 
investigação de acidentes de trabalho, bem como na emissão e transmissão das 
Comunicações de Acidente de Trabalho (CAT). A expertise da equipe foi crucial para 
a correta condução desses processos. 

8. Elaboração, Implementação e Acompanhamento do PGR (Programa de 
Gerenciamento de Riscos): O Programa de Gerenciamento de Riscos foi elaborado 
de forma abrangente, identificando os perigos e avaliando os riscos ocupacionais, além 
de propor medidas de controle. A CONTRATADA acompanhou a implementação das 
ações previstas, contribuindo para a melhoria contínua do ambiente de trabalho. 

9. Conformidade com a Legislação Vigente: Todos os serviços foram prestados em 
estrita observância à legislação de Segurança e Saúde no Trabalho (CLT, Normas 
Regulamentadoras - NRs) e previdenciária, garantindo a adequação da Câmara 
Municipal às exigências legais e normativas. 

10. Cumprimento de Prazos e Metas: A CONTRATADA cumpriu rigorosamente os 
prazos estabelecidos para a entrega de laudos, envio de eventos ao eSocial e demais 
atividades, demonstrando organização e comprometimento com as metas contratuais. 
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3. CONFORMIDADE TÉCNICA DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

A qualidade técnica dos serviços prestados pela HM CONSULTORIA SST LTDA foi 
consistentemente elevada, refletindo-se nos seguintes aspectos: 

1. Precisão e Pontualidade nos Eventos eSocial: A transmissão dos eventos S-2210, S-
2220 e S-2240 ao eSocial ocorreu com alta precisão de dados e dentro dos prazos 
legais, evitando rejeições e retrabalho, o que é fundamental para a conformidade da 
Câmara com as obrigações acessórias. 

2. Qualidade e Adequação dos Laudos Técnicos: Os laudos LTACT, PCMSO e PPP 
foram elaborados com rigor técnico, utilizando metodologias atualizadas e em 
conformidade com as Normas Regulamentadoras (NRs) e a legislação previdenciária. 
A clareza e a objetividade desses documentos facilitaram a gestão e a tomada de 
decisões. 

3. Expertise na Assessoria em Acidentes: A assessoria prestada em investigações de 
acidentes de trabalho e na emissão de CAT demonstrou profundo conhecimento 
técnico e legal, garantindo que a Câmara Municipal agisse de forma correta e diligente 
em situações sensíveis. 

4. Eficácia do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR): O PGR foi desenvolvido 
de forma a identificar e mitigar os riscos ocupacionais de maneira eficaz, contribuindo 
para a criação de um ambiente de trabalho mais seguro e saudável para os servidores. 

5. Qualificação da Equipe Técnica: A equipe de profissionais da CONTRATADA 
demonstrou alta qualificação, experiência e proatividade, oferecendo suporte técnico 
especializado e respondendo prontamente às demandas da CONTRATANTE. 

4. CONFORMIDADE ADMINISTRATIVA E HABILITAÇÃO 

A HM CONSULTORIA SST LTDA manteve, durante todo o período de execução contratual, 
as condições de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista exigidas na Dispensa de 
Licitação n° 003/2024 e no Contrato Administrativo n° 004/2024. A regularidade da 
CONTRATADA foi periodicamente verificada, e todas as certidões negativas de débitos e 
comprovantes de regularidade foram apresentados e mantidos válidos, atestando sua 
idoneidade e capacidade para continuar prestando os serviços. 

5. IMPACTOS OPERACIONAIS POSITIVOS PARA A CÂMARA MUNICIPAL 

A prestação dos serviços de SST pela HM CONSULTORIA SST LTDA gerou impactos 
operacionais altamente positivos para a Câmara Municipal de Nova Soure/BA, em diversas 
áreas: 

1. Garantia de Conformidade Legal e Prevenção de Sanções: A atuação da 
CONTRATADA assegurou que a Câmara Municipal estivesse em dia com todas as 
exigências da legislação trabalhista, previdenciária e de SST, evitando multas, 
autuações e processos judiciais que poderiam advir do descumprimento dessas normas 
por parte de órgãos fiscalizadores como o Ministério do Trabalho e Emprego, a 
Receita Federal e o Ministério Público do Trabalho. 

2. Promoção da Saúde e Segurança dos Servidores: A implementação e gestão dos 
programas de SST (PCMSO, PGR) e a emissão de laudos (LTACT, PPP) contribuíram 
significativamente para a melhoria das condições de trabalho, a prevenção de 
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acidentes e doenças ocupacionais, e a promoção do bem-estar dos servidores, 

resultando em um ambiente de trabalho mais seguro e produtivo. 

3. Otimização da Gestão de Pessoas e Recursos Humanos: Os serviços prestados 
facilitaram a gestão de informações relativas à saúde e segurança dos servidores, 

auxiliando o setor de Recursos Humanos na tomada de decisões sobre afastamentos, 
readaptações, aposentadorias especiais e na correta alimentação dos sistemas de gestão 

de pessoal, como o eSocial. 

4. Fortalecimento da Transparência e Governança: A documentação técnica e os 
registros gerados pela CONTRATADA (laudos, relatórios, eventos eSocial) são 
fundamentais para a transparência da gestão pública e para a prestação de contas aos 
órgãos de controle (TCM/BA, Ministério Público), demonstrando a diligência da 
Câmara na proteção de seus servidores e no cumprimento da legislação. 

5. Redução de Custos Indiretos e Contingências: Ao prevenir acidentes, doenças 
ocupacionais e litígios trabalhistas/previdenciários, a CONTRATADA contribuiu para 
a redução de custos indiretos associados a afastamentos, indenizações e despesas com 
saúde, além de mitigar passivos trabalhistas e previdenciários para a 
CONTRATANTE. 

6. AUSÊNCIA DE PROBLEMAS E INADIMPLEMENTOS 

Durante todo o período de execução contratual (08/05/2024 a 17/12/2025), não foram 
registrados quaisquer inadimplementos por parte da HM CONSULTORIA SST LTDA. Não 
houve atrasos significativos na entrega de serviços ou documentos, nem reclamações formais 
por parte da CONTRATANTE ou de seus servidores em relação à qualidade ou à prontidão 
dos serviços. Da mesma forma, não foram aplicadas sanções contratuais ou administrativas à 
CONTRATADA, e não houve notificações ou apontamentos de órgãos de controle 
relacionados à execução deste contrato. A prestação dos serviços ocorreu de forma contínua e 
sem interrupções, garantindo a plena operacionalidade das atividades de SST da Câmara 
Municipal. 

7. VANTAJOSIDADE DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

A prorrogação da vigência do Contrato Administrativo n° 004/2024 por mais 12 (doze) meses, 
conforme previsto no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93, é manifestamente 
vantajosa para a Câmara Municipal de Nova Soure/BA, sob os aspectos econômico, técnico e 
operacional: 

1. Vantajosidade Econômica: 

2. Evita Custos de Nova Licitação: A realização de um novo processo licitatório para a 
contratação de serviços de SST implicaria em custos administrativos significativos 
(publicação de editais, formação de comissão, análise de propostas, recursos, etc.), 
além do tempo e dos recursos humanos dedicados a tal processo. A prorrogação 
elimina esses custos e otimiza a alocação de recursos. 

3. Evita Custos de Transição: A contratação de um novo fornecedor geraria custos de 
transição, como a mobilização de uma nova equipe, a adaptação a novas metodologias, 
a migração de dados e a necessidade de treinamento para os servidores da Câmara 
sobre os novos procedimentos. A continuidade com a atual CONTRATADA evita 
esses dispêndios e garante a fluidez dos serviços. 
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4. Manutenção de Condições Contratuais Favoráveis: A prorrogação permite a 
manutenção das condições comerciais e de preços já pactuadas, que foram obtidas por 
meio de processo competitivo (Dispensa n° 003/2024) e se mostraram adequadas e 
vantajosas para a Administração. 

5. Vantajosidade Técnica: 

6. Continuidade do Conhecimento Adquirido: A HM CONSULTORIA SST LTDA já 
possui um profundo conhecimento das particularidades, riscos e necessidades 
específicas do ambiente de trabalho da Câmara Municipal, bem como do perfil de seus 
servidores. Este conhecimento acumulado é um ativo valioso que seria perdido com a 
troca de fornecedor, exigindo um novo período de adaptação e aprendizado. 

7. Manutenção da Equipe Técnica Familiarizada: A equipe técnica da 
CONTRATADA já está familiarizada com as rotinas, os sistemas e os servidores da 
Câmara, o que garante maior agilidade, eficiência e assertividade na prestação dos 
serviços de SST. 

8. Minimização de Riscos de Qualidade: A prorrogação com um fornecedor que já 
demonstrou excelência técnica e operacional minimiza os riscos de contrafação de um 
novo prestador que possa não atender às expectativas ou apresentar deficiências na 
qualidade dos serviços. 

9. Vantajosidade Operacional: 

10. Garantia de Não Interrupção dos Serviços Essenciais: A natureza contínua e a 
essencialidade dos serviços de SST exigem que não haja interrupção na sua prestação. 
A prorrogação garante a continuidade ininterrupta das ações de SST, evitando lacunas 
na conformidade legal e na proteção dos servidores. 

11. Manutenção da Conformidade Legal: A troca de fornecedor poderia gerar atrasos 
na entrega de laudos, envio de eventos ao eSocial ou na assessoria em acidentes, 
expondo a Câmara Municipal a riscos de autuações e sanções por descumprimento da 
legislação. A prorrogação mitiga esses riscos. 

12. Otimização da Gestão Administrativa: A manutenção do contrato com a HM 
CONSULTORIA SST LTDA permite que a Câmara Municipal concentre seus 
esforços em suas atividades-fim, sem a necessidade de dedicar recursos 
administrativos e humanos a um novo e complexo processo de contratação de serviços 
de SST. 

8. RECOMENDAÇÃO FORMAL 

Diante do exposto, e considerando a regularidade, a qualidade e a satisfatória execução dos 
serviços prestados pela HM CONSULTORIA SST LTDA, bem como a manifesta 
vantajosidade econômica, técnica e operacional da continuidade da relação contratual, 
RECOMENDO FORMALMENTE a prorrogação da vigência do Contrato Administrativo 
n° 004/2024 por mais 12 (doze) meses, a iniciar-se em 31 de dezembro de 2025 e a encerrar-
se em 31 de dezembro de 2026, com base no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93. 

9. DOCUMENTOS ANEXADOS A ESTE ATESTO 

Para a completa instrução do processo de prorrogação, este Atesto de Execução Contratual é 
acompanhado dos seguintes documentos: 
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1. Cópia do Contrato Administrativo n° 004/2024 e seus Termos Aditivos anteriores (se 
houver). 

2. Comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA (Certidão 
Negativa de Débitos — CND, Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, etc.), 
atualizados. 

3. Relatórios de execução dos serviços e/ou comprovantes de entrega de laudos e eventos 
eSocial, referentes ao período de 08/05/2024 a 17/12/2025. 

4. Parecer Jurídico favorável à prorrogação, emitido pela Procuradoria Jurídica da Câmara 
Municipal. 

5. Despacho de autorização da autoridade superior (Presidente da Câmara Municipal). 

10. ASSINATURA E DATA 

Nova Soure/BA, 19 de dezembro de 2025. 

Sr' 
,.-

e ntana Pimentel 

Fiscal de Contrato 

Câmara Municipal de Nova Soure/BA 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 004/2024 

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA E SAUDE NO TRABALHO (SST), QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE/BA E A EMPRESA HM CONSULTORIA SST LTDA. 
Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE 
NOVA SOURE/BA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 04.865.130/0001-48, 
com sede na Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n°, Centro, Nova Soure/BA, neste ato 
representada por seu Presidente, o Senhor NILTON CARVALHO DE LIMA, inscrito no CPF sob o n° 
002.446.953-63, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE; 
E, de outro lado, a empresa HM CONSULTORIA SST LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o n° 48413,050/0001-27, com sede na Av. Avenida Isaura Borges 3500, Centro, 
Fátima/BA, 48415-000, neste ato representada por seu(sua) [Cargo do Representante, ex: Sócio-
Administrador(a)), o(a) Senhor(a) [Nome do Representantes, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA; 

CONSIDERANDO o Contrato Administrativo n° 004/2024, celebrado em 08 de maio de 2024, oriundo 
da Dispensa de Licitação n° 003/2024, cujo objeto é a prestação de serviços de Segurança e Saúde 
no Trabalho (SST); 

CONSIDERANDO a necessidade premente da CONTRATANTE em dar continuidade à prestação dos 
serviços de SST, em face de sua natureza continua e da imperatividade legai que os rege; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, 
que autoriza a prorrogação de contratos de prestação de serviços de execução continua; 
CONSIDERANDO os princípios da supremacia do interesse público, da eficiência, da economicidade 
e da continuidade do serviço público, insculpidos no artigo 37 da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que a prorrogação do prazo contratual se mostra a medida mais vantajosa para a 
Administração Pública, conforme demonstrado na fundamentação que se segue; 
RESOLVEM celebrar o presente Segundo Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n° 004/2024 
mediante as cláusulas e condições a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO ADITIVO 

1,1. O presente Temia Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato 
Administrativo no 004/2024 mantendo-se inalteradas todas as condições e especificações do objeto 
originai, qual seja, a contratação de empresa especializada em Segurança e Saúde no Trabalho 
(SST) parara) Envio de eventos de SST (S-2210, S-2220 e 8-2240) ao eSocial,b) Elaboração de 
Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho (LTACT);c) Elaboração de Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMS0);d) Emissão de Perfil Profissiografico e 
Previdenciário (PPP) por funcionário, em conformidade com a legislação previdenciária;e) Assessoria 
nas investigações de acidentes e emissão de Comunicação de Acidentes de Trabalho (CAT), com 
emissão de relatório de acidente e transmissão no evento S-2220 do eSociatf) Elaboração de 
Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E TÉCNICA 

2.1. A presente prorrogação contratual encontra sólido amparo no ordenamento jurídico pátrio, 
notadamente no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8,666/93, que estabelece a possibilidade de 
prorrogação dos contratos de prestação de serviços a Serem executados de forma continua, desde 
que a Administração demonstre a vantajosidade e a necessidade de manutenção do vínculo. 

2.11. A interpretação do referido dispositivo legal, consolidada pela jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União (TCU) e dos Tribunais de Contas Estaduais e Municipais (a exemplo do TCM/BA), 
exige a satisfação cumulativa de requisitos essenciais para a legitimidade da prorrogação, a saber (i) 
que os serviços sejam de natureza continua; (ii) que a Prorrogação saia vantajosa Para a 
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Administração; (iii) que o contratado mantenha as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contrafação originai; e (iv) que a execução contratual tenha sido satisfatória. 

2.2. Adicionalmente, a decisão pela prorrogação está em consonáncia com os princípios 
constitucionais da Administração Púbbta, previstos no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, em 
especial os da eficiência e da continuidade do serviço público. A interrupção de serviços 
essenciais, como os de SST, comprometeria a regularidade das atividades da CONTRATANTE e a 
proteção de seus servidores, gerando prejuízos incalculáveis e potenciais responsabilidades. 

2,3. A análise técnica que precede este aditivo, consubstanciada no atesto da Fiscal do Contrato e 
nas manifestações internas, demonstra que todos os requisitos legais e constitucionais para a 
prorrogação foram devidamente atendidos, conforme detalhado nas cláusulas subsequentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ESSENCIALIDADE E CONTINUIDADE DO SERVIÇO 

3.1. Os serviços de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) objeto do Contrato n° 004/2024 possuem 
natureza obrigatória, essencial a continua para a CONTRATANTE, na condição de empregadora, 
conforme imposição da legislação trabalhista e preAridencirlida. A Lei Federal n° 8.514f77, que alterou 
o Capitulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e as Normas 
Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), estabelecem um conjunto de 
obrigações que visam à proteção da vida e á promoção da saúde dos trabalhadores, 

3.2. A descontinuidade dos serviços de SST acarretaria impactos graves e imediatos, tais como:a) 
Risco de Multes e Sanções: A inobservancia das NRs (NR-1 Disposições Gerais e Gerenciamento 
de Riscos Ocupacionais; NR-5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio; NR-7 - 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Avaliação e Controle das Exposições 
Ocupacionais a Agentes %idos, QUIMICOS e Biológicos; NR-15 - Atividades e Operações Insalubres, 
NR-16 - Atividades e Operações Perigosas, entre outras) expõe a CONTRATANTE a multas 
administrativas e autuações por parte dos órgãos fiscalizadores do trabalho b) Responsabilidade 
CMI a Penal: A ausência de programas de SST e de assessoria especializada aumenta o risco de 
acidentes e doenças ocupacionais, podendo gerar responsabilidade civil (indenizações) e, em casos 
extremos penal para os gestores públicos, além de ações regressivas por parte do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) e) Desconformidade Pmvidenclaria: A não elaboração e atualização de 
documentos como o LTACT. PCMSO, POR e a emissão do PPP por funcionário, bem como a correta 
transmissão dos eventos 5-2210, S-2220 e S-2240 no eSocial, implica em descumprimento de 
obrigações previdenciárias, com consequências para a aposentadoria especial e para a fiscalização 
da Receita Federal do Brasil.d) Risco de Acidentes sem Cobertura: A ausência de assessoria para 
investigação e emissão de CAT em caso de acidentes de trabalho pode prejudicar o trabalhador e 
expor a CONTRATANTE a litígios e custos adicionais. 

3.3. A jurisprudência dos Tribunais de Contas tem reiteradamente afirmado a obrigatoriedade da 
Administração Pública em zelar pela saúde e segurança de seus servidores, reconhecendo a 
natureza continua e inadiável dos serviços de SST. A prorrogação, portanto, não é uma mera 
convenifincia, mas uma medida imperativa para o cumprimento da legislação e a proteção do 
interesse público. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VANTAJOSIDADE ECONÓMICA 

4.1. A prorrogação do presente contrato demonstra-se a opção mais vantajosa e econômica para a 
Administração Pública, em detrimento da realização de um novo processo licitatório, pelos seguintes 
nativos:a) Custos Evitados com Nova Licitação: A abertura de um novo procedimento licitatório 
implicaria em custos administrativos significativos, tais comei. Custos de elaboração de novo Termo 
de Referência e editatil Custos de publicação em Diários Oficiais e no Portal Nacional de 
Contrafações Públicas (PNCP);iii. Custos de análise de propostas e recursos;iv.. Custos de 
deslocamento e tempo de dedicação de servidores para todas as fase3 do certame b) Ctudon de 
Transição e Adaptação Evitados: A contratação de um novo fornecedor geraria custos e riscos 
adicionais, comei. Necessidade de treinamento e adaptação da nova equipe técnica às rotinas e 
especificidades da CONTRATANTE;11 Riem de perda de dados históricos e informações relevantes 
sobre a saúde e segurança dos servidores essenciais para a continuidade dos programas de SST tu 
Período de adaptação com possível redução da eficiência e da qualidade dos serviços durante a 
transição, comprometendo a regularidade das obrigações legais d) Otimização de Recursos e 
Manutenção de Padrões: A manutenção do vinculo com a CONTRATADA, que já possui 
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conhecimento aprofundado da realidade da CONTRATANTE e de seus servidores, garante a 
continuidade dos serviços sem interrupções, a manutenção dos padrões de qualidade já 
estabelecidos e a otimização dos recursos públicos, evitando gastos desnecessários com a curva de 
aprendizado de um novo prestador 

4.2 A análise comparativa entre a prorrogação do contrato atual e a realização de uma nova licitação 
revela que a primeira opção é a que melhor atende ao princípio da economicidade, pois preserva o 
investimento já realizado, evita custos adicionais e garante a continuidade de um serviço essencial 
sem solução de continuidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DO DESEMPENHO SATISFATÕRIO DA CONTRATADA 

5.1 A CONTRATADA, HM CONSULTORIA SST LTDA, tem demonstrado desempenho satisfatório 
na execução do Contrato Administrativo n° 004/2024 desde sua celebração em 08 de maio de 2024 
até a presente data, abrangendo um período de aproximadamente 19 (dezenove) meses de efetiva 
prestação de serviços (considerando o período original e uma eventual primeira prorrogação até 
31/12/2025). 

5.2. A Fiscal do Contrato, Sr° Bruna Leticia Santana Pimentel, atesta formalmente que a 
CONTRATADA tem cumprido regularmente todas as obrigações contratuais, incluindo.a) A qualidade 
na elaboração dos laudos (LTACT, PCMSO, PGR) e na emissão dos PPPs e CATO) A pontualidade 
na transmissão dos eventos de SST (S-2210, S-2220, S-2240) ao eSocial, evitando penalidades para 
a CONTRATANTE;c) A responsividade e a presteza no atendimento às demandas da Cãmara 
Municipatd) A ausência de reclamações formais ou inadimplementos que comprometam a execução 
do objeto. 

5.3. O desempenho positivo da CONTRATADA reforça a conveniência e a segurança jurídica da 
prorrogação, garantindo que a continuidade dos serviços se dará com a mesma qualidade e eficiência 
já comprovadas. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PRORROGAÇÕES ANTERIORES E LIMITE LEGAL 

6.1. O presente Termo Aditivo configura a SEGUNDA PRORROGAÇÃO do Contrato Administrativo 
n° 004/2024. 

6.2. O prazo total acumulado do contrato, incluindo o período original e as prorrogações não 
ultrapassará o limite máximo estabelecido pelo artigo 57 inciso II, da Lei n° 8 666/93, que permite a 
prorrogação de contratos de serviços de execução continua por períodos sucessivos, limitados a 60 
(sessenta) meses 

6./1. Considerando que o contrato original foi celebrado em 08 de maio de 2024, e que a presente 
prorrogação se estende até 31 de dezembro de 2026, o prazo total acumulado do contrato, incluindo 
o período original e a primeira prorrogação (que se estendeu até 31/12/2025), não excederá o limite 
legal de 60 (sessenta) meses, demonstrando a plena conformidade com a legislação vigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

7,1. A CONTRATADA declara, sob as penas da lei, que mantém todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no processo de Dispensa de Licitação no 003/2024 e na contratação original, 
conforme previsto no artigo 55, inciso Xili da Lei n° 8.666/93.7.2. Para comprovação da manutenção 
de suas condições de habilitação, a CONTRATADA apresenta, e a CONTRATANTE anexa ao 
processo administrativo, as seguintes certidões atualizadas a) Certidão Negativa de Débitos (CND) da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nac,ional;b) Comprovante de 
regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);c) Certidão de regularidade fiscal 
perante a Fazenda Estadual e Municipal;d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);e) 
Comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ 

7.3. A CONTRATADA confirma, ainda, sua capacidade técnica e operacional para continuar 
prestando os serviços com a qualidade e eficiência exigidas, mantendo, se aplicável, os seguros e 
garantias contratuais em vigor. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS 

8 1 Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas, condições, obrigações, direitos e 
responsabilidades estabelecidas no Contrato Administrativo n° 004/2024, inclusive as relativas a 
preço, pagamentos, forma de execução, garantias, sanções e fiscalização, naquilo que não for 
expressamente modificado ou complementado pelo presente Termo Aditivo. 

8.2. As despesas decorrentes da execuçiko doe serviços ora prorrogados correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária da CONTRATANTE:-

Órgão: 01- Camara Municipal-

Unidade Orçamentária: 01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv das Ações da Câmara- Elemento de 
Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

9.1 O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura, produzindo seus efeitos a 
partir de 31 de dezembro de 2025, estendendo a vigência do Contrato Administrativo n° 004/2024 até 
31 de dezembro de 2025. 

E, por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Câmara Munic 
CONTRATAM E 

Nova Soure/BA, 22 de dezembro de 2025. 

I de Nova Soure 

Testemunhas: 

HL tik s. 6-6,,t,tfre, 

PF: Oak. seS, ttos - 

FIM CONSULTORIA SST LTDA 
CONTRATADA 
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CONTRATO ADMIXISTRATIVO N° 0044024 
Processo Admilaisirstivo efiii4i21124 Lei 

Federal a" 14..133, de I de abril de /021 

TERMO DE CONTRATO N. 004/2024. QUE 
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

NOVA SOURE/BA E A EMPRESA ILM 
CONSULTORIA SST LTDA. 

A Contrato oriebnitt% custe a Uniam de NOVA SOURV..., pei.aass atuíam* de DireitePiib2eo eb!"-PJA4F 
34.565.1116/300148. ecoo mede na Praça Nowa, Serduira da Concricie, Cosam :ovar Município, ratimmosaila 

itero: ato pclo denOor Barbriar do Nascimento, CPF Pr 636.527.115-72 e a empresa HM CONSULTORIA 

SST LTDA. inorito(o) no CIVPJIM7 sei) o ti-48,413.05(1/00C1-27, asdiosioni) Pu:, AV, AVENIDA 

ISAURA BORGES 3600 GABA / CENTRO FAMA I BA / 48415-000 doravante designado 

CONTRATADO. neve ala represem' todOfol par Relida Maria Reg Barres Menezse;. Rir 1010522427 RSP-BA e 
CFF. 016.983.1185-14 conforme cana onnuttiiiiii.ocu da empresa, tendo em visam o que consto no Procosso, 

Adsainitaseitiveti° 01141202%1 e em obe'r anij i diannisiç&is. da • , én; ,...forecteio 

.Ari,75 intuo) II .e demais wgialavio nicáre. rcoolvetn celebrar o ~nte Tenno de Cesuras°, decorrente da 
Dispewe Licitaçao e.003.12024, mediante at elatutulan e condições e sep,uir enunciadas: 

Os CONTRATANTKS tem entre ai juste e avençado, e celel7rarn o presente contrato, instruido no 
Procedimento Administrativo 00.112024,'raediahré tis chiusulas e enodiçães que se saguem: 

CLMISULA PRLMEIRA - OBJETO çart. 9i..1 e II) 
1.1 O objeto do presente inAtrurneoto é o Coutratação de uma empresa de Segurança e Saúde 

no n'snalbo para qui, envie os eventos de SST, como o 8-2210, 8-2220 e 8e2240. NaborNito 
dos segointea laudos. LTA(T (*.Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho): PCMS0 
(Programa De r,ontrrile Médico De S*aúde (ruparieval); Etniesão do }'PP -- Perfil PréflaRio~e° 
e PreVidenciniiri, em conformidade com a legialaçiso' previdenctiria, por funcionários; Assesaaria 
ela fi •f„iiesde aridente: e cm .sio de CVC1' ortmunicaçáo de acidentes de tniballio, com 
emuislact de relatório dearideznx. e tranwnianIe sio avento 2220 do e BOCial; POR (ProVamit De 
exerennianaento De Ris.ens). Também para realização de exame* peri6dirort. admisaionais e 
derniogionait-:. 

ti. pesciçio do objeto da ~atrição. 

4r...- s- Ozaca, ZÀ6 -1.u.t.se 

ContrItiaiça0 de uma 
empresa de Segurança e 
SoiSde no tralvtilito peta 
que envie os eventos de 
SST, como o S-2210, .3- í 

kflibIS LIMO 331 a amue 

  2220  e S-2240. __I 
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- 

. 

. 

Alsboração noa sevninea 
laudrow LTACT (Laudn 
l iSemco daç (ere~ do 
Ambiente de Trabalho): 
PCMS0 (Programa De 
Controle Medito De Saúde 
Orupue.(dal); RJ:dieta° do 
PPP — ~1 
Nortaaiográfico e 
Presido:Adiria em 
ennforinIdada ouro a 
legildação previdenciária. 
por fundanárion; 
Mamona Mi 
irroontiga~ de aridentea 
e enn.h.e.ão de CAT 
comunicação de eundtmte• 
do trabalho, coro emissão 
de re1arbrin deanidente e 
tran s to *meei). no c9wititta 
=O dr; e social; PGR 

• 

.. 11$11.9114,10 

(PriPgrama De 
Ge_renetontento Do
Rird-oe/. 

EALog toTAL 

1.2,2 Vinekiatu rato contradição. independentemente de tranacrição: 

1.1.3 O Terme do Referéneia: 
1.1.4, O !moro menta C n vutettioto 

1.1.5. A Pimpai:ta de ~tem; 
1 1.6 EveriumM saelÉris dou documentof $ruprcitndos 

CLAUSULA SEGUNDA- VIGÉNCIA E PRORROGAÇÃO 

2,1_,O pra= de Nionincia da contristação é atá 31/L2/2024. contados da assanatura do ~trato no 
forma dn armo 105 e 107 da Lei Federal n• 14 13 de 2021 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS, DE EXECUÇÃO E GERZ.40 CONTEATUA14..tart. 
92. IV. VII e XVLID 

_ . • 

U. O ~me de CURCUÇÃO tararataal. 94 modelos de gestão e de IEMOCUOD, aiiiMM C01110 o& amacia 
condições de conclusão. ~roga. obtiereaçain e recebimento do obicUP constam no Termo dO 
R(Monta. 

4.1, Nãoaerá fulmirãcia a sitiexdtteatação do *Nem ~trauma, 

CLÁUSULA. QUINTA - PREÇO ten. 92, V) 

5.1• O vaLsr esta] da rontrataçáo é cie RalL000,00 (nem tnd reá), que ~é 
rt‘1.1+9,102atun nal treammusti e ~ta e duo rediel. 

5.2* No valnir,art,na estão inettdebea todas ia decimem °Mu!~ &reses e 
do ~cinde-, cin objeto. inclusive teRintois eiou impu:dim, encargos 
prevnienciaritm. floema e conwerelaia inciibent" taza de administração 

PaRD em a Fek~ de 

inclinam deeorrentai 
ardeis, trabalhíaídie. 
tule. Javan e cueca 
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~sabiam ao eumprimanto integral do objeto da contrata4a 

CLÁUSULA SEXTA PAGAMENTO (art. et, V VI) 

f1.1. O prato. pora pagamento au contrandulo e demais eundicaes o ele referentea encontrem -ar 

definir:km* oTerma de Referência. 

CLAUSULA SÉTIMA - REM ~E (mri. 131, 

7.1.0e preço». ituela~ 0,$titratados Asão fixoa a irrasitiostávess no prato de um ano $aaitadu s 
data do orçamento estimado, em ini.e-To. 

7,2_ Apôs o 3nterr.gnu de um urso, e ind~entemente de pedido do contratado, os preços nzsia 

au-ão reaiiiitados, mediante a aplicação. pelo contratante, da trance o índice Nacional de 
Prtwoa an Ceneautidor (INPC), do Instituto Brasileirc de Geografia • Eatatiztka (Llitt;E). 
$nelegivarnente para as obriga ec'ra iniciadas e concluidas anás a coccarinicia da anualidade, 

7.3. Nue resiusteu sulasequantes ote primeiro o fritam:1mo oununo do um ano será contado a partir 
doe ofeiois financeiros do ultime reajuste. 

7.4. No tok80 de atraso ou não divulgação do(a) Indica (n) de reapartamento, o contratantr pagará 
3D colmatado a importância calma rada pela intime +intrinca° conheldd*. liquidando diferença 
oonmeprindenve tão 1/40 seja(m) divulfzdo(ed n(s) inillee(s) ditfinitivroW. 

7.5. Nas dermes finais. o(a) ln,dke(ai utilitedu(s) para reajuroPe serã(ão), obrigatrizimaente, o(4 .
definitivo:4) 

7.6. Ca ao oXe) IndiCe(8) estabelecido-4M para reajustaturrito venha(m) n or ettinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser militado:$(8), ottirá(ão) adotados), em euhstituirou. 08) 
que rier(ero) to-r determinado(s) pela tegislaçie enttio MIS vigor. 

7.7.Na auatincia de ~são legal quanto ao índia auhantuto, as parta: elegeria nove (adice 
niScial. para reajustamento do preço do valas rernanesr.orge, por meio de termo nativa 

7.8.0 reaquite 841Tá resumida por apundantemte-

CLÀUSULA OITAVA - OBRIGAÇõES DO CONTRATANTE (lat. 92, XI e XIV) 

& .Su olIfigac are do Contratante: 

&2. Exigir o cumprimento de caie as obrigaglies aulaurruciso pelo Contratado, de acordo com 
,:orstratoe acua acomia, 

Recabare objeto na pra no e conclicties taitabeletidas nn Termo de Referência:,

8.4. Notificar o Contratado. por escrito. maitre vicies. datados ou inearreçãoeti 
fornecido. para que seja par ale atzbatitailikt, reparado nu corrigido. no total ou em 
suas taPelISLIS• 

8.6. Acompanhar e Iiiicalhar a et~o do recitado e o cumpriam:ou) dai abrigaçõee 
CM:ratado. 

1.A. Comunicar a emprega para -misaiio de Nata Roca( em relação à parcela inenatruiterms da 
wrecução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia moine 
a execução do objeto, quanto à dimanado, qualidade e quantidade. conforme o art. 148 da Lei 
Federal e 14.1 33. de 2021.; 

• 

wee104, 

~MI 
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8.7 Efetuar o pay:reuno+ ao Contratada da valor conettpundente à execução rio 
nbjetd no praz.o. forma e condições estabelecidos' na presente Contrato e no Terno de 
Retv_ré aáa 

8.11Apbr24x ao Gizarei/mo ar-4 sanuirea previataa na lel e neste Cuntrato. 

8.1.3. Cientificar o drgão de repreramtaçáo judicial de Ativamos-Garai da radia para adoção dite 
eirdlidast =bilreis quantia dr, descumpri ~nus de obrígisOiss pelo Contratado. 

S.10 Eirpbcrtatnente tomer decisão sobre todas as sali~liat e reclamações relacionadas 
vaecuçãd dn presente Contrato resaithadoe aa requerimentos mardermairrente 

Ànpertinentxs menino:lu. prateia/Moi: ou de nenhum intertuiee para a boa exectiçao.' 
- ajuste. 

8.10.1. A Adminimação terá e prazo de até 30 (trinta) dota o3ntar da data ctu~olu do

requerimento pura decidir, admitida a prerrdiptçãn motivada, por igual peiíridn. 

8- li. Responder eventuais pettidetrde refotabeleeiniento do equilíbrio erondatueodinaircesre 
feitas pela rontratado no prato ~mo de 30 (triata1 dias 

8.12. Notificar oa enifteauca das garantias quanto ao inicio de processo 
administrativo para a pureerdn de dearucteprirnento de CURUMIM% conuatriali.

8.13 Comunicar o Contratada na bifronte de ~error alteração do projeto pelo 
Ciaisrataiare. no Caa0 do art. 93. 52, da Lei Federal ri- 14.133. de Wel, 

8 £4_ A ~atração min ri:aponde/á per quaisquer ~inhame aimenritelos pelo 
Contratado orai terreiros. ainda que vinculados á eXeCigiat do contrata bem come per 
qualquer dero i•FS LIIVId0 a terceiros em deenrrincia de isiq do Contratado, de seus empregado:. 

ou subordina/Ida. 

CLÁUSULA NONA -OH DO CONTRATADO (art. 92.„ XIV, XVI erlin 

9.1. O eiduratadu dele cumprir todas ai obrigaçõea eauztiantee deste Contrato e de seus anexo", 
assumindo cardo excluarvamentc adua ce ruces e as despesa.* deo:mentes da noa perfeita 
ezeilação da dbjeta. obeervando, ainda, as obrigações e ¡seguir duipostas 

V2 Manter prepoans areitn peia Adminiatria:/in no Meai dr innireirnentil pare repreatietta-lo na 
execução do contrato. 

3. A indicação on atanuimição de preixem da ~prose pdde- ser recusada pelo órgão ou 
era:idade. Mede que davidarnunte piatihrada, devendo a empresa doingnar anuo para o 
dai:reino da atividade. 

4 Atender ee determidações regulares emitidas peio tuteai do contrato ou autoridade superior 
(art- 1 37. Ul e preivar todo eieciarectreerite an informação por abe st:licitados. 

9.5. Aldear os empregados nectitatirioa ao pedem) cumprimente dag cláusulas deste contrata. cum 
idatilitacán e conhecimento adequado., fornceeruio os meteriam, equipamentos. ferrementadi e 
uteneilids demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender de 
ri-minendaffiee dr boa técnica e a lepra:não de regència: 

9.6. Reparar, corrigir. remcreetr. reconatnair att~toir. ia suas miemos. no total ou em parte. 
no prazo aedo pelo fiscal do contrate, e fenecimento nos quais as verificara/3i vima. defeitos 
nu torair~ resultantea tia execução au doa matariare empregada": 

Resii~lizar-ee pelos viciei: e danes decorrentes da erxecuric do objeto. de acordo com o 
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Código de Delega do Consumidor (LM n° 8.078, de 1990), bem como par todo e qualquer 

daria causado á Administração ou teresarea, não reduzindo ema reeporoiabilidade a 

fiecaliatilik-g mi o acompanhamento da execução contratual pelo Crintratanto que acara 

autorlaado ade ntar dos pagamentos devidas ou da gemina, mulo tangida no u‘álati 
correspondente nos dance sofrido& 

9.8 Não contratar, durante rt vigèiima do ~trato, c•Onjuge, companhama ota parente fiT11 linha 

reta, Mineral ou ;sor -afinidade, até o terceiro grau, de dirigtmte do contratante ou da foral ou 
t;'ci.tor do isintrat.J. nua termos da artigo 48.-perégrafo enjoo, da lei o" 14 183, de 2021; 

Rrataltaabtlizer-er Pelo ctunliriniento das otirjgatçãoa previstrip Pui Acardé, Co~n. Diarddio 
(_:uletleo de Trabalhe ou .equivalet~ das mitegaries abrangidas pele ~trato, per todas as 
obrigações trabalhista*, amais. prevultmairiaa. tributárias t: tia atanitid previmos em 
lelpalacão especifica cuja utietlimplérneui não transite:c reationsabiliiiade eu Contratante; 

9-.10 . Comurucor eu Placai do vuntraita, no prazia de 24 (vinte n quatro) bania, qualquer 
neorritnene anormal ou ai:ideou que se verifique TIO fornecimento. 

9.11. Prestar todo esrlareennenui ou infortuaçito solo-atada pelo Contratante ou por seus 
prepaalua. garantindo•lhee o acesso, a qualquer tempo, ao local doa trabalhoit, bem cum aro 
documentos relativos a ezet•ução do empreendimento, 

9.12. Peraltear, por determinação do Contratante.. qualquer atividade que nffilo esteja sendo 
executada cie acorda com a boa teciiita ou que ponha em riam a ~rança de poiatoas ou benti 
de terrw roa 

-Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiaii, ferramentaii, e tudo o que 
for rime :serio á ~ação do objeto, durante a visão:ia ticr contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhei' tom eatrif4 dintetAncia às normas da legislação pertinent& 
cumprindo as determinação! dos Puderem Pébraéus, nuinitiinda *entre limpo o laical doa serviços 
e nas melhorem contliçõee de segurança, 'higiene e.dieciplina 

9.15. Submeter prinnerainite, por isorito, ao Contratante. mira aná-hm e atirovlição, 
quoisquer mudança., noa métodos e•aseutivris que fujam áo eirpecilleaçõee dc a:lamuriai 
de,icritivo ou inatrumento congénere. 

9, i h Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de deaciiiima anus, tascam na 
card/pio de aprencill para os aufiram de quainrze anos, nem permitir a utilização do trabalha 
do menor de deasíto ama em trabalho noturno, penipiati ou infialubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do era:disto, em compatibilidede cora as obrigaçõee 
ilosurnitteee, todas es omdiçõeeentigidas para habilitação na licitação; 

918- Carmim. durante toda o período de execução do contrato, e reaerva de caneco prevista 
eni lei paru pesam mim deficienda. pura reabilitado da Previdériebt Social ou para aprendiz. 
bem como esmerais de cafgus previmos na lepa~ (art. 110, 

9 19 Comprovar a reserva de tamis o que pe refere a cláusula aCiina na prazo fixado pelo 
fiscal do eantratn. com a inclicaçâo dos ~mina que preencherem as referida* vaga* (art. 
116. parágrafo fanico). 

9.21!). Guardar faina sobre todas se uadormaçõea omitias cai decorrei:geie do cumprimeeto do 
(-redrem: 

9_21 . Arear com o Mrus derorreine de eventual aqui-from no dimensionamento Oue 
ounntitatKoe d sua p,ropesta, iuclugave quanta eus ~e vai-lá-veie decorrentes de fatures 
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futurore e Incerto& devendo crimplementri-las. caso o previsto -inicialmente am sua 

proposta não seja aatudiatdreo piara o atendittictitn do eilijato da craitratação, exceto quitado 
recorrer algum dos eventos arrobidca no ant. 124, II, d, da Lei Federal rs• 14.133, de 2021: 

9.22. Cumprir, além doa pustulados legais viguntes do ãrnbito federai, tanadual tiu 

atunidpit as normas de seguraaça. do Contratante; 

CLAUSULAD$CLIKA INFRiAÇÕES.E SAIWORS ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Cogneie ta[ração admineletratiVii o interagias& gue cometer quaisquer das infrações previstas 
no art 1á:3 da Lei Federal ti 14.13. de 2021, quais Leiam. 
10.1.1. Não manter a prapoata, era detorrignria de fato capervenianta devidamente 
Justificado: 
10.1.2_ Não mlebrair o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrafação. 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua ~da; 
10.1.3 Énacjar o retardamento da execução un da iega do objeto da licitação &era motivr, 
justificada; 
10.1.4. Apes tar ae.claração ou ducumentaçao falsa ca:i da para o certame ou prestar 
dedal:ação talsa dvt-ante a dispensa ou a execução do contrata: 
0.1.5, fraudar a dispensa ou praticar ato !matula:1m na esexaçéci do contrato: 

10.1.6. Comportar-se de modo tradántai ou cometer fraude de qualquer natureza: 
10.1.7. Cansidara-se eomportaxnama inidanuo, entre outros, a declaração falsa quanto aa 
condiçães de participação, quanto no funuattramento t omo UM:PP ou o conluio arara os 
in~sados, em quelquer momento da creapiama. oceano apôs o ~aumento de recebimento 
das propostas 
10.1.8 Praticar atol, ilícitas' ciam .ristas a fraguar os objetivas &ate certame. 
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei riG 12.846, de l'de agosto de 2013. 
10.1 O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas noa subiterue 
anteriores ficará sujeito, sem prejuíza reapeararbilidade civil c criminal, eis seguinteig 
itançõae: 

iJ AcIverrénein pela falta do inibirem 8.1.1 idade Aso de Contrafação Dispensa, quando 
não se justificar a impcsiçãn de permitida& mais irrve; 

b> Multa do 10% (dez pa afato) aore o valor estimado do (s) item (4) prejudicado fel Peia 
conduta do interessada 'por qualquer das infrações doa madura* 81.1 a 8.1.12: 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção. peja penso máxinni de R (tpígii) mapa, 
nos casos dos saltitem 8.1.2 a 8.1.7 desce Aviso de Contrafação Direta, quando não 'se 
juatificar a imposição de penalidade mais grave, 

Deelaraçieo de iniduneedade para licitar ou contratar. que impeclird o reaponsavol de 
licitar ou contratar nu iimbero da Adtainistra0o Pública direta a indireta de todas ta antes 
federativo*, pulo prazo mínimo de 3 (très) anos e muisimo de 6 (seis) anon, noa casos doe sabite.no 
iS.1.8 a ai. 12, bem tomo nos demais casei; que justifiquem :t imposição da penalidade =Má 

graVQ; 

10.3. Na aplicação das annçõea serão consideradoa: 
10_3.1 a natureza e a gravidade da infração cometais. 
10.3.2 as peculiaridades do teso concreto; 
10.3.3 ti ki aircunatancias agravantes ai etatnianteL 
1 U.3.4 os danna que dela provierem para ti AdmInistraçao Pdbita, 
10.34 a nrapi*re~.;awa 4 ”, prolixa:na da integridade, ...cai!~ aurranP e. 
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irientaçõe* doe órgãos d uintrole. 

LOA Seiimuita colite& e as indenizações cabíveis foram superiores ar valer de_ pagaraento 

eventualmente devido pela Administração ao ooritiatado. além da perdes diatse vela, a 

ditertnapi *era descontada da garantia prestaria nu liará terlaiiiiii~talmaal.e 

113 A aplicação da* aançães prerriato* neste Atuo de Caideatação Dispense. em bipateee alguma. 

a obrigação de reparação integral do dano cansado à Administração Ptibliee. 

10.6. A penalidade de mito* pode ser aplicada cumulativamente com a* demais ganam 
10 '7. Se, durante a ptutefoo de sole:ação penabdatle, houver indicia; de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n* 12.846, de 1 • de moías ao 201a, como ato resumo a' 

adunrustrffiu pública nacional iiOfftnangára. tópui du prometa) administretávo nucesaáries 
apuração de riespunsabilidade da empreita deverão Jure remenda* à autoridade competente, 

.4 VIII despenho turidamentado. para ciitixis e doci.inle sobre a eventual instauração de 
invesUpição preliminar nu Processo fidnisenstrative de Responsabilização - PAR. 

A IttniraçãO e o Julgamento das tientalii infnçõea adoximistralivae AãO VGAllatteradhA COMO ato 
lefilvo à Administração Pública nomenal ou estrangeira une temos da Lei o* 121146, de r de 
arado de 2013, eerdzio seu rito normal na unidade adonaiearativu 

ti) 9 0 processamento do PAR não ítitodere no aeguíezento regular dos processam admirustrawms 
acpecifiens para Rpuraçãoda °cor/4:1,41 de danos e prej•Játoaa Adrointetraeo Pública ft aderal 
reaulustitem de ato lesivo cometido por pensos jtu-idWa, man ou sem a participação de agente 
~heti 

16.10. .A aplicação de qualquer das penalidades ',revisaria resiilsr.ar-ee.1 em processo 
odiatinisizawfo tri,•r asaegurarao contraditério e * Ampla defesa ao ititeresearldad¡uffloatiírio, 
fltlisien, ando-4r- $.1 procedimento previato n Lei Federal ti* 14.133. de 2021. e anhá-diariamente 
TI* I i a M4rifT I909. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DA EXTINÇÃO CONTRATUAL(art,92, XIX) 

1,1.0 ,,,ntroto evra extinto quando vernoicki o premo nele esupuladre, independentemente de terem 
Md o cumpridas ou 'nen as obrigas~ de ~bali aa paie4 contraentete. 

11.2.0 emanto podem ser tdrunto anta** do prazo rode fixado. sem anus para o aintrocante. 
quando esta não dispuser de créditos orrAonone-árttla paro *um continuidade ou qaando 
ihnri - nder que O Oilltrato não mala; lhe oferece vantagem 

IUAexundtu mota hipótese ocorrera na próxima data de anlyeraário do con(raiu, desde que haja 
a nottei~udt,untratado pelo rentratante nesse sentido sate peto nietras 2 (doia) moura de 
antecedendo deeee dia. 

1.4 Caso o nutolttção da não-conunindado do ~trate de que trata este aubiteen escre com 
menos de 2 (doia) meses da data de aniversario, a extinção contratual ocorrere após 2 {dois) 
-vasca da dau da nonurneatão. 

O contrato pudera rser extinto ames. de cumpridas os obrigações nele estipuladas ou antas da 
praz) nele fixado, por algum dos mulairm previstos no artigo 137 da Lei Federal a* 14.133/2021. 
riem etimo amigavelmente, ast.ezurador otontraditárie e o ampla defesa 

1 Nesta hipeiteas, aplicam-Ne caritskin os antigos L3$ c 139 da gneiulaa Lei 

1 ' A rtíterrnio somai nu a roodifteacao da finalidade ou da eatruturs da empresa 
não emitiam a extração ie oão reatringir MIA capacidade de--roncitor o contrato 
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[ 1.5,2.1. Sv a operação unpliciu• 'mudança da pelam juzidica 
contratada, deverá. ser forinslãado termo aditivo part.alteração subjetiva. 

11.6. O ~no de eatin0a, Frernpre que possível, será procedida 

11.6.1. Salanoa doe eventos couri•aturali j& curapridoe ou parcialmente eitranicdow 

11.61 Relocão doe pagamentos ni efetuados e ainda devulos. 

11.6.3. Indenizações e rzwItaa_ 

1 7 t ntiliÇãO (10 contrato não configura chim pare o mon hecunenio do ~Mim econômico-
financeiro. hq,b6tese em que eters conixdirla indenizará° par meto de temo usJonazatária (rart-
731. (.'.aput. da Ldli Prdemil t;.. L. 139, de 221) 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOTAÇÃO GRÇAME.NTARIA (art. 92, VIII) 

\ s tichpewal. flectirr-f.fito4 da preaeme coraratração 4.vrterão cena re;Airsek 
',.1)maignatic,0 na Orçara-ente Geral da União deite ~cio. mi doa çáo abaixo duimentrtads. 

FILOI. e Camara Municiped 
2001-Gessai, t Desenv. das Açães da Cintara 

3,3 90.39.00 -Outros SCNI1014 de Terceiro - Pessoa Jurldtce 

• A dotação relativa atm exercido* iinartorarroa aubotà-quentea cera indicada apéa apnrvação 
Lel Orça mimusna resp~ra e 1~açaien dos exéclitoe correspondentes, mediante 
apestilemenol. 

CI.AUSULA rolcimA TERCEIRA - DOS CASOS omissos fart. 91. 111) 

111. Os caee. 4,1171.144104 flexão decirMos pelo contratante, secundo as disposinifee comidera os Lei 
Perleral e 14.13S. de 2021. e demais normas federam ranháveis e. subsidiariateenie, segundo 
as dial:assintam contidas na LeLn €.071, do 1990 - Cáttigo de Defesa de Consumidor - e norrnao 
e' PiirwriPitat ferais da,4 contratei. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA -,AL,TERAÇAILS 

4.i Eventuais, alteruttica ountramuis rralter-ac.ão pele disdolinra dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federá n' 4,133, de 2021.• 

14.2, 0 contratado é obrigado a raceiter, nas mesmas corchções contest.ualia, nra acréscimos ou 
supreaséce que *e fuerem retessaiirine, rata a limito da ÀS% (vinte e cinco ror cento) do :valor 
inij ra tuahtado do contrate 

143. As altenraçõee conceituais dev•wko ser prntotrados mediante 1.~ -ria da termo aditiva. 
submetido è prévia aprovalão da conaultieía jurídica du ~trauteie. salvo nos usos de 
justíficada ne•cemidade de antecipação de acura efeitos, hip&P.ae em que a tormalização do 
aditávn devo2á ocorrer no nrazo rcii~ de 1. <uni) Mi" (1 "- Md de Lei Fedem) if 14.131, de 2021).

1 4 4 -Regíitrua friuà r, icaraccesivara alímrecio do caatrato vdan ir ti40111441d04 Por diflui/L-14 
apostura, pentrads e ~ração de ttiring aflitivo. na forrara do art, •1rA3 da Lei Ftideral 
14 19$1, .de 2021 
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cuusuLA DECIMA QUINTA- PUBLICAÇÃO 
1.1rieumbire ao i:ontretante divulgar n presente inainunento no Portal Nacional de 

Contrptecnes Pdblitne tin4CP), na (erma prevista no art. 94 da Lei Federal n' 14.1 de 
2C21. bem COMO nu reepectivn alta) oficial na Internet, ena atençan ao nrt 91.. Caput, da Lei 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FATIMA 

LARGO JOÃO ARIBITU Ni* 10 - CENTRO 
FÁTIMA - BA - CEP. 48415-129 
FONE(S). 75 3658-2336 / 3658-2282 CNPJ/MF 13 393 152/0001-43 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO 

N° 000152/2025 

Nome/Razão Social: HM CONSULTORIA SST LTDA 

Nome Fantasia: HELIDA CONSULTORIA SST 

Inscrição Municipal. 01390 CPF/CNPJ. 48.413.050/0001-27 

Endereço. AVN REGINALDO OLIVEIRA DE SANTANA (Antes Av. Contorno e Avisaura Borges), 3500 CC: 
FÁTIMA - BA - CEP: 48415-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATANÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação. 
*ir.** * * * * * ** * ** * * * ** * ** * * ** ** * ** * *************************** ********* * * * * ***** 4, " • ***** A*************************************** 

Esta Certidão foi emitida em  18/11/2025  com base no Códig Tributário Nacional, lei n°5.172/66. 

Certidão válida até. 17/01/2026 

Código de controle da certidão: 8100033961 

1 1 II II II II 1 
Atenção. Qualquer rasura tornará o presente documento nulo. 
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PODER JUDICIÃRIO 
JUSTIÇA DO TRABAgO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: HM CONSULTORIA SST LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 48.413.050/0001-27 

Certidão n°: 62314707/2025 

Expedição: 17/10/2025, às 11:44:36 

Validade: 15/04/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que HM CONSULTORIA SST LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 48.413A50/0001-27, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: HM CONSULTORIA SST LTDA 
CNPJ: 48.413.050/0001-27 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:42:58 do dia 17/10/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/04/2026. 
Código de controle da certidão: F922.E8D5.A224.4F17 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Voltar 

CAIXA ECONNIA 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

primir 

48.413.050/0001-27 

HM CONSULTORIA SST LTDA 

AVE REGINALDO OLIVEIRA DE SANTANA 3500 / CENTRO / FATIMA / BA / 
48415-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:11/12/2025 a 09/01/2026 

Certificação Número: 2025121122445920157663 

Informação obtida em 15/12/2025 11:26:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 19/11/2025 15:43 

LY SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts, 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°. 20255897967 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

48.413.050/0001-27 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 19/11/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativant 
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PARECER JURÍDICO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, PRORROGAÇÃO, SEGURANÇA E 
SAÚDE NO TRABALHO (SST) LEGALIDADE, VIGÊNCIA, 
LEGISLAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, INTERESSE PÚBLICO, GESTÃO 
PÚBLICA 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de consulta formulada pela Câmara Municipal de Nova Soure/BA, a 
este consultor jurídico, versando sobre a legalidade e a viabilidade de se 
proceder à segunda prorrogação do prazo de vigência do Contrato 
Administrativo n° 004/2024. 

Este instrumento contratual tem por escopo a prestação de serviços 
especializados em Segurança e Saúde no Trabalho (SST), a cargo da empresa 
HM CONSULTORIA SST LTDA. As atividades a serem executadas são de 
suma importância para a gestão administrativa e a segurança dos servidores, 
englobando, de forma detalhada: o envio regular de eventos de SST ao 
eSocial, especificamente os códigos S-2210, S-2220 e S-2240; a elaboração 
do Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho (LTACT); o 
desenvolvimento do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMS0); a emissão do Perfil Profissiográfico e Previdenciário (PPP) para 
cada funcionário, em estrita conformidade com a legislação previdenciária 
vigente; a prestação de assessoria qualificada nas investigações de acidentes 
de trabalho, incluindo a emissão da Comunicação de Acidentes de Trabalho 
(CAT) e o respectivo relatório, bem como o lançamento no evento S-2220 do 
eSocial; e, por fim, a elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos 
(PGR). 

O contrato original foi celebrado com a referida empresa HM CONSULTORIA 
SST LTDA. Conforme os elementos informativos trazidos, a primeira 
prorrogação do prazo de vigência fundamentou-se no artigo 57, inciso II, da Lei 
Federal n° 8.666/93. A presente demanda por uma segunda prorrogação 
decorre da constatação de que, no período compreendido entre 08 de maio de 
2024 e 17 de dezembro de 2025, a contratada cumpriu integralmente com as 
suas obrigações contratuais, assegurando a qualidade e a continuidade dos 
serviços prestados. 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, Praça Miguel Fernandes, no. 71, 1° andar, Centro 
Alameda Salvador, n'. 1057, Caminho das Árvores CEP. 46.300-000, Cacule/BA 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA (77) 3455 1523 // 9.8137-8726 
(71) 9.8108-1977 

contatogribeiroeneves adv.br - www.ribeiroeneves.adv.br 
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É fundamental ressaltar, com base nas informações prestadas, que não houve 
qualquer modificação no escopo original do objeto contratado, tampouco nas 
condições estabelecidas no instrumento inicial. As atividades a serem 
realizadas permanecem inalteradas em relação ao pactuado, o que corrobora a 
natureza contínua da contratação A solicitação de prorrogação, neste 
contexto, visa precipuamente a manutenção da vantajosidade econômica, 
técnica e operacional para a Câmara Municipal, de modo a evitar os dispêndios 
e as complexidades inerentes à instauração de um novo processo licitatório, 
garantindo, assim, a prestação ininterrupta de um serviço público de caráter 
essencial. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO REGIME JURÍDICO DA PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS DE 
SERVIÇOS CONTÍNUOS NA LEI N° 14.133/2021 

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, em seu artigo 107 
estabelece o regime jurídico aplicável à prorrogação de contratos destinados à 
prestação de serviços e à execução de fornecimentos contínuos. Conforme 
dispõe o referido dispositivo tais ajustes podem ser sucessivamente 
prorrogados, mediante previsão expressa no edital e, fundamentalmente, 2 
mediante atestado da autoridade competente de que as condições de 
execução e os preços permanecem vantajosos para a Administração Pública. É 
crucial notar que essa faculdade de prorrogação encontra um limite temporal 
máximo de dez anos, a partir do qual a continuidade contratual pode ser 
mantida mediante negociação com o contratado ou, alternativamente, extinta 
sem ônus para as partes, caso as condições vantajosas não sejam 
preservadas. 

No contexto específico que ora se analisa, o Contrato Administrativo n° 
004/2024, que tem por objeto a contratação de serviços especializados em 
Segurança e Saúde no Trabalho (SST) pela Câmara Municipal de Nova 
Soure/BA, enquadra-se inequivocamente na modalidade de serviços contínuos. 
A HM CONSULTORIA SST LTDA, empresa contratada, tem demonstrado, 
conforme atestado, o cumprimento integral de suas obrigações. A pretensão de 
segunda prorrogação visa, portanto, a manutenção da vantajosidade para o 
ente público, evitando os custos e a complexidade inerentes a um novo 
processo licitatono A análise, nesse sentido, deve concentrar-se na verificação 
do atendimento aos requisitos estipulados pelo artigo 107 da Lei n° 
14.133/2021, com especial atenção à comprovação da contínua vantajosidade 
e ao respeito ao limite decenal de vigência. 

Id. Salvador Shopping Business, '1' América, Sala 1606, 
Alameda Salvador, n°. 1057, Caminho das Árvores 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA 
(71) 9.8108-1977 

contato@ribeiroeneves.adv.br 

Praça Miguel Fernandes, no. 71, 1" andar, Centro 
CEP: 46.300-000, Cacule/BA 

(77) 3455-1523 // 9.8137-8726 

- www ribeiroeneves.adv.br 
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2.2. DA DURAÇÃO INICIAL E PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS DE 
SERVIÇOS CONTÍNUOS: ART. 106 DA LEI N° 14.133/2021 

O artigo 106 da Lei n° 14.133/2021 estabelece que a Administração Pública 
pode celebrar contratos de serviços e fornecimentos contínuos com prazo de 
duração de até cinco anos. Para tanto, é imprescindível que a autoridade 
competente declare formalmente a vantagem econômica plurianual dessa 
contratação. Ademais, a norma exige a comprovação da existência de 
dotações orçamentárias suficientes para cobrir as despesas anuais e, 
concomitantemente, a demonstração de que a manutenção do contrato se 
mostra vantajosa. A própria lei prevê a possibilidade de extinção do pacto 
contratual sem a imposição de ônus à Administração caso haja 
contingenciamento de verbas ou se o contrato deixar de apresentar as 
vantagens inicialmente vislumbradas. 

Essa disposição legal serve como um marco inicial fundamental para 
contextualizar a duração original de contratos de serviços contínuos, como é o 
caso do contrato de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) em análise. 
Embora a possibilidade de prorrogação, em especial a segunda prorrogação 
pretendida, seja regulada de forma mais específica pelo artigo 107 da mesma 3 
legislação, o artigo 106 delimita o prazo base para a formalização de novas 
contratações dessa natureza. Assim, ele atua como ponto de partida para a 
análise das prorrogações subsequentes, mormente ao se considerar o limite 
máximo de dez anos estabelecido pela nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 

2.3. DAS HIPÓTESES DE VIGÊNCIA MÁXIMA DECENAL PARA 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS ESPECÍFICOS: ART. 108 DA LEI N° 
14.133/2021 

O artigo 108 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, dispõe sobre hipóteses 
específicas que autorizam a fixação de prazos de vigência de até 10 anos para 
determinados contratos administrativos. Tais exceções encontram-se, 
primordialmente, nas alíneas "f' e "g" do inciso IV e nos incisos V, VI, XII e XVI 
do artigo 75 da referida Lei. 

Nessa perspectiva, torna-se imperativo verificar se os serviços de Segurança e 
Saúde no Trabalho (SST), objeto do Contrato Administrativo n° 004/2024, 
prestados pela HM CONSULTORIA SST LTDA, amoldam-se a alguma dessas 
situações excepcionais que legitimariam a prorrogação para o prazo decenal. 

Ed. Salvador Shopping Business, T. América, Sala 1606, 
Alameda Salvador, n°. 1057, Caminho das Árvores 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA 
(71) 9.8108-1977 

contato@ribeimeneves.adv.br 

Praça Miguel Fernandes, no. 71,1' andar, Centro 
CEP- 46.300-000, Caculé/BA 

(77) 3455-1523 // 9.8137-8726 

- www.ribeiroeneves.adv.hr 
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Na ausência de tal enquadramento, a norma supletiva a ser aplicada é a do 

artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, a qual, embora permita a prorrogação 

sucessiva de contratos de serviços e fornecimentos contínuos, também impõe 

o limite máximo de dez anos de vigência total 

Dessa forma, a aplicabilidade do artigo 108 está intrinsecamente ligada à 
comprovação de que os serviços de SST se alinham às finalidades previstas no 
artigo 75 da Lei n° 14.133/2021. Em uma análise preliminar, a natureza 
contínua e administrativa dos serviços de SST, focados na gestão de riscos 
ocupacionais e na conformidade legal, não aparenta configurar, por si só, uma 
das situações que justificariam a extensão excepcional do prazo de vigência 
sob a égide do artigo 108. 

2.4. DA DISTINÇÃO ENTRE CONTRATOS DE ESCOPO DEFINIDO E 
SERVIÇOS CONTÍNUOS PARA FINS DE PRORROGAÇÃO: ART. 111 
DA LEI N° 14.133/2021 

É fundamental distinguir a natureza do presente contrato, que versa sobre 
serviços contínuos, de outras modalidades contratuais que preveem a 
prorrogação automática em decorrência da não conclusão do objeto. O artigo 
111 da Lei n° 14.133/2021, ao tratar da prorrogação automática, refere-se 
especificamente a contratos cujo escopo é definido e que dependem da 
conclusão de uma obra ou serviço em prazo determinado. 

No caso em apreço, a contratação pela Câmara Municipal de Nova Soure/BA 
de serviços especializados em Segurança e Saúde no Trabalho (SST) pela 
empresa HM CONSULTORIA SST LTDA caracteriza-se como uma prestação 
de serviços de natureza contínua. Tal modalidade implica a necessidade de 
execução prolongada no tempo, visando atender a uma demanda permanente 
e contínua da Administração Pública. 

Dessa forma, a disciplina normativa contida no artigo 111 da Lei n° 
14.133/2021 não se aplica à situação em análise. As disposições pertinentes 
para a prorrogação de contratos de serviços contínuos são aquelas 
especificamente previstas, como os artigos 106 e 107 da mesma legislação, os 
quais estabelecem os requisitos para tal extensão, notadamente a previsão 
expressa em edital e a demonstração inequívoca da manutenção de condições 
vantajosas para a Administração. 

2.5. DA NECESSIDADE DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E 
PREVISÃO NO PLANO PLURIANUAL PARA A DURAÇÃO 

Ed, Salvador Shopping Business, 1'. Aménca, Sala 1606, 
Alameda Salvador, n". 1057, Caminho das Árvores 

CEP: 41.820-790, Salvador/BA 
(71) 9.8108-1977 

contato@ribeirocneves.adv.br - 

Praça Migutl Fernandes, ti". 71, 10 andar, Centro 
CEP 46.300-000, Caculé/BA 

(77) 3455-1523 // 9.8137-8726 

www ribeiroeneves.adv.br 
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CONTRATUAL: ART. 105 DA LEI N° 14.133/2021 

A conformidade de qualquer avença administrativa, mormente em sua 

prorrogação, está intrinsecamente atrelada à comprovação da disponibilidade 

de recursos orçamentários e à sua inserção no plano plurianual. O artigo 105 

da Lei n° 14.133/2021, de fato, estabelece que a duração dos contratos deve 
ser definida em edital, mas impõe como condição sine qua non que, tanto no 
momento da celebração quanto em cada exercício financeiro subsequente, 
seja formalmente atestada a disponibilidade de fundos. Para os ajustes que 
transcendem um exercício financeiro, a sua inclusão no plano plurianual é, 
ademais, mandatária. 

Tal preceito visa resguardar a Administração Pública de contrair compromissos 
financeiros cujos desembolsos não possam ser devidamente honrados, 
prevenindo assim desequilíbrios fiscais e a formação de passivos contingentes. 
No que concerne à prorrogação contratual em apreço, torna-se imperativo que 
a Câmara Municipal de Nova Soure/BA certifique a existência de dotação 
orçamentária suficiente para fazer frente aos custos decorrentes do período 
adicional, assegurando que tal projeção esteja em consonância com o 
planejamento financeiro de longo prazo do ente municipal, o qual se materializa 
no plano plurianual. A ausência desses elementos essenciais pode, 
inequivocamente, comprometer a legalidade do ato de prorrogação. 

2.6. DA COMPATIBILIDADE DOS PRAZOS CONTRATUAIS COM LEIS 
ESPECÍFICAS: ART. 112 DA LEI N° 14.133/2021 

O Art. 112 da Lei n° 14.133/2021 preceitua que os prazos contratuais 
estabelecidos em sua própria regulamentação não se sobrepõem nem anulam 
aqueles já definidos em leis específicas. Essa disposição assegura a harmonia 
entre as normas gerais de licitações e contratos e a legislação setorial que 
possa impor prazos distintos. 

No caso em apreço, a contratação de serviços de Segurança e Saúde no 
Trabalho (SST) pela Câmara Municipal de Nova Soure/BA, embora classificada 
como serviço contínuo e regida pelos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, 
não parece estar sujeita a uma lei específica que determine um prazo máximo 
diverso ou que, de alguma forma, conflite com a possibilidade de prorrogação. 

Uma análise preliminar não revelou a existência de normas setoriais para a 
contratação de serviços de SST que imponham prazos de vigência ou de 
prorrogação distintos daqueles previstos na Lei n° 14.133/2021. Assim, a 
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aplicação dos preceitos que regem a prorrogação de contratos de serviços 
contínuos, em especial o Art. 107, pode prosseguir sem obstáculos decorrentes 
de legislação especial, salvo se surgirem informações que indiquem o 
contrário. 

3. DA CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

A segunda prorrogação do Contrato Administrativo n° 004/2024, que visa 
a continuidade dos serviços de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) 
prestados pela HM CONSULTORIA SST LTDA, mostra-se juridicamente 
viável, desde que sejam rigorosamente observados os preceitos legais e as 
condições de vantajosidade para a Câmara Municipal de Nova Soure/BA. A 
essencialidade da manutenção desses serviços para o cumprimento das 
obrigações legais da edilidade, aliada à manutenção das condições originais do 
contrato e à sua reconhecida vantajosidade sob os aspectos econômico, 
técnico e operacional — o que, por conseguinte afasta a necessidade e os 
custos de um novo processo licitatório —, fundamentam a presente análise. 

Para que a formalização desta prorrogação ocorra em conformidade com a 
legislação vigente, é imperativo que a Câmara Municipal de Nova Soure/BA 
adote as seguintes providências: 

1. Verificação do Prazo Máximo Decenal: É crucial assegurar que a soma 
dos prazos de vigência do contrato, incluindo a prorrogação ora em questão, 
não exceda o limite de dez anos, conforme estipulado no Art. 107 da Lei n° 
14.133/2021. Caso o período total de vigência atinja ou se aproxime desse 
teto, a extensão poderá não ser permitida. 

2. Comprovação da Vantajosidade Econômica: A Administração deve 
formalizar e manter a comprovação de que as condições contratuais e os 
preços pactuados permanecem vantajosos. Tal demonstração pode ser 
realizada mediante pesquisa de mercado atualizada ou por meio de justificativa 
detalhada que evidencie os benefícios para o ente público. 

3. Garantia da Disponibilidade Orçamentária: É mandatório verificar e 
atestar a existência de dotação orçamentária suficiente para cobrir os custos 
decorrentes da prorrogação em cada exercício financeiro, em estrita 
observância ao disposto no Art. 105 da Lei n°14.133/2021. A inclusão no plano 
plurianual, quando aplicável, também deve ser assegurada. 
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4. Adequação da Garantia Contratual: Se o contrato estiver acobertado por 
garantia, faz-se mister verificar se o prazo de vigência da apólice de seguro ou 
da fiança bancária será devidamente estendido para abranger todo o período 
da prorrogação, em conformidade como Art. 97 da Lei n° 14.133/2021. 

5. Manutenção da Fiscalização dos Encargos: A fiscalização atenta e 
contínua do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais 
por parte da contratada é indispensável, especialmente em se tratando de 
contratos de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, 
conforme preceitua o Art. 121, em conjunto com o Art. 50, ambos da Lei n° 
14.133/2021. 

A inobservância de qualquer um desses requisitos pode acarretar riscos de 
irregularidades administrativas, suscitar questionamentos por parte dos órgãos 
de controle e, em última instância, levar à nulidade do ato de prorrogação. 
Portanto, a adoção diligente das medidas aqui recomendadas garantirá a 
legalidade e a segurança jurídica necessárias para a continuidade dos 
importantes serviços de SST prestados à Câmara Municipal de Nova 
Sou re/BA. 

Salvo melhor juízo é o parecer. 

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 29 de dezembro de 2025. 

tf, 
RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNP3 n.o 18.360.292/0001-39 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

OAB/BA 38.646 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 04-2024 

ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI N" 4133/2021. 1" 
TERMO ADITIVO. CONTRATO 04-2024. SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO PARA QUE ENVIE OS 
EVENTOS DE SST, COMO O S-2210, S-2220 E S-2240. 
ELABORAÇÃO DOS SEGUINTES LAUDOS: LTACT (LAUDO 
TÉCNICO DAS CONDIÇÕES DO AMBIENTE DE TRABALHO); 
PCMSO (PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 
OCUPACIONAL): EMISSÃO DO PPP — PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO E PREVIDENCIÁRIO, EM CONFORMIDADE 
COM A LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, POR FUNCIONÁRIOS; 
ASSESSORIA NAS INVESTIGAÇÕES DE ACIDENTES E EMISSÃO 
DE CAT COMUNICAÇÃO DE ACIDENTES DE TRABALHO, COM 
EMISSÃO DE RELATÓRIO DE ACIDENTE E TRANSMISSÃO NO 
EVENTO 2220 DO E SOCIAL; PGR (PROGRAMA DE 
GERENCIAMENTO DE RISCOS). PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
DE VIGÊNCIA POR 12 (DOZE) MESES. SERVIÇOS 
CONTINUOS. PREVISÃO LEGAL (ARTS. io6 E 107). 
MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES VANTAJOSAS. OPINATIVO 
FAVORÁVEL. 

1- RELATÓRIO 

Trata-se de análise jurídica acerca da legalidade e regularidade formal da 
minuta de 2° Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n" 04-2024, celebrado entre a 
Câmara Municipal de Nova Soure-Bahia e a empresa HM CONSULTORIA SST LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°48.413.050/0001-27. 

O feito foi instruído com a solicitação administrativa contida no Processo de 
Dispensa de Licitação n° 003/2024 e a respectiva minuta. O objeto da presente 
alteração contratual resume-se à. prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) 
meses, compreendendo o período de 31 de dezembro de 2025 até 31 de dezembro de 
2026. 

A minuta estabelece ainda o valor global de R$ 11.000,00 (onze mil reais) para o 
período, mantendo-se as condições orçamentárias. A motivação fundamenta-se na 
necessidade de continuidade dos serviços Segurança e Saúde no Trabalho (SST) para o 
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Envio de eventos de SST (S-2210, S-2220 e S-2240) ao eSocial;b) Elaboração 
de Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho (LTACT);c) 

Elaboração de Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMS0);d) 
Emissão de Perfil Profissiográfico e Previdenciário (PPP) por funcionário, em 
conformidade com a legislação previdenciária;e) Assessoria nas investigações de 
acidentes e emissão de Comunicação de Acidentes de Trabalho (CAT), com emissão de 
relatório de acidente e transmissão no evento S-2220 do eSocial;f) Elaboração de 
Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), da Câmara Municipal De Nova Soure-BA. 

É o relatório. 

11 — DA ANÁLISE JURÍDICA 

Ah initio, é mister consignar que o exame jurídico prévio desta Procuradoria 

restringe-se à análise da legalidade e da forma do instrumento, não adentrando na 

conveniência e oportunidade administrativa, nem na análise estritamente técnica ou de 

preços de mercado, cuja responsabilidade recai sobre os setores competentes. 

A presente análise é regida integralmente pela Lei n° 14.133, de C de abril de 

2021 (Lei de Licitações e Contratos), diploma legal expressamente invocado no 

preâmbulo do instrumento e no extrato (Artigos io6 e 107). 

11.1 - DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL EM SERVIÇOS CONTÍNUOS 

A prorrogação do prazo de validade do contrato administrativo, por meio de 
aditivos, representa uma prerrogativa da Administração Pública para assegurar a 
continuidade do serviço. No caso em tela, o serviço de assessoria e consultoria no 
sistema siga Segurança e Saúde no Trabalho (SST) para:a) Envio de eventos de SST 
(S-2210, S-2220 e S-2240) ao eSocial;b) Elaboração de Laudo Técnico das Condições 
do Ambiente de Trabalho (LTACT);c) Elaboração de Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional (PCMS0);d) Emissão de Perfil Profissiográfico e 
Previdenciário (PPP) por funcionário, em conformidade com a legislação 
previdenciária;e) Assessoria nas investigações de acidentes e emissão de 
Comunicação de Acidentes de Trabalho (CAT), com emissão de relatório de acidente 
e transmissão no evento S-2220 do eSocial;f) Elaboração de Programa de 
Gerenciamento de Riscos (PGR), da Câmara Municipal De Nova Soure-BA. 

enquadra-se, por sua natureza, na categoria de serviços contínuos, essenciais para o 
cumprimento das legislações de prestação de contas. 

A possibilidade jurídica da prorrogação encontra amparo expresso nos artigos io6 e 
107 da Lei n° 14.133/2021: 

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde 
que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
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permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes. 

Verifica-se que a prorrogação proposta é de 12 (doze) meses, o que, somado ao 
período anterior, respeita o limite máximo decenal imposto pela legislação vigente. A 
vantajosidade da medida presume-se pela manutenção do serviço essencial sem 
interrupções e pela economia processual em evitar um novo processo de contratação 
para o período, atendendo ao princípio da eficiência. 

11.11 - Da Dotação Orçamentária e Valor 

A Cláusula pertinente do aditivo deve indicar expressamente a dotação 
orçamentária que supoitará as despesas. O valor global de R$ ii.coo,00 (onze mil reais) 
é condizente com a continuidade da prestação do serviço. 

11.111 - Da Publicidade 

A Cláusula final da minuta observa corretamente o dever de transparência 
insculpido no artigo 94 da Lei n° 14.133/2021, prevendo a divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), bem como no sítio oficial do Consórcio, requisito 
indispensável para a eficácia do ato administrativo. 

III - CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, observada a necessidade de manutenção dos serviços se 
Segurança e Saúde no Trabalho (SST) para:a) Envio de eventos de SST (S-2210, S-2220 e S-
2240) ao eSocial;b) Elaboração de Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 
Trabalho (LTACT);c) Elaboração de Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMS0);d) Emissão de Perfil Profissiográfico e Previdenciário (PPP) por funcionário, 
em conformidade com a legislação previdenciária;e) Assessoria nas investigações de 
acidentes e emissão de Comunicação de Acidentes de Trabalho (CAT), com emissão de 
relatório de acidente e transmissão no evento S-2220 do eSocial:f) Elaboração de 
Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). da Câmara Municipal De Nova Soure-BA, 
e considerando que a minuta apresentada está em conformidade com os ditames da Lei 
n° 14.133/2021, este Parecer Jurídico opina: 

a) Pela LEGALIDADE e regularidade formal da celebração do 2,° Termo 
Aditivo ao Contrato n° 04/2024 entre A Câmara Municipal de Nova Soure-Bahia e a 
empresa HM CONSULTORIA SST LTDA, inscrito(a) no CNPVMF sob o 
n °48.413.050/oce1-27. 

b) Pela possibilidade jurídica da prorrogação do prazo contratual até 
31/12/2026, com fundamento nos arts. 106 e 107 da Nova Lei de Licitações; 

c) Recomenda-se que a autoridade competente certifique nos autos a 
vantajosidade econômica da prorrogação; 

3 
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d) Após a assinatura, deve-se providenciar a imediata publicação 
no PNCP para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

S.M.J, é o parecer. 

Nova Soure-Bahia, 20 de dezembro de 2025. 
Assinado de forma 
digital por EMILIA 
NARA ALVES DO 
ROSARIO 
Dados: 2025.12.29 
14:38:58 -0300' 

Emilia Nájla Alves do Rosário 
Procuradora Jurídica 
Portaria n° 04/2025 

OAB/BA 64.388 

4 



DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Nova Soure - Bahia 
Temi a-feira, 30 de Dezembro de 2025- Pag.7 - Ano XIII - N° 323 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/000148 

EXTRATO - TERMO ADITIVO 

A Prefeitura de Nova Soure - BA torna público que firmou o segundo 

Termo Aditivo ao Contrato n' 004/2024, conforme especificações 

abaixo: 

Process DISPENSA N° 003/2023 

Obj ontratual: DISPENSA N° 003/2023. 

C tado: HM CONSULTORIA SST LTDA, 48.413.050/0001-27 

Objeto do Termo Aditivo: visto a necessidade a celeridade, prazo e 

andamentos na Contratação de uma empresa de Segurança e Saúde no 

trabalho para que envie os eventos de SST, como o S-2210, S-2220 e 

S-2240. Elaboração dos seguintes laudos: LTACT (Laudo Técnico das 

Condições do Ambiente de Trabalho); PCMSO (Programa De Controle 

Médico De Saúde Ocupacional); Emissão do PPP - Perfil 

Profissiográfico e Previdenciario, em conformidade com a legislação 

previdenciária, por funcionários; Assessoria nas investigações de 

acidentes e emissão de CAT comunicação de acidentes de trabalho, com 

emissão de relatório de acidente e transmissão no evento 2220 do e 

social; PGR (Programa De Gerenciamento De Riscos), sendo o 

referido Aditivo de prazo, a contar da assinatura do presente 

contrato. 

Fundamento Legal. Com base no Art. 57,11 da Lei 8.666/93. 

As despesas com a execução dos serviços correrá pela dotação: 

01- Câmara Municipal 
01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Nova Soure - 1311, 30 de dezembro de 2025. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente da Mesa Diretora 
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